
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 330.334 - SP (2015/0172100-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ALEXANDRE CARVAJAL MOURAO 
ADVOGADO : LEANDRO ROSSI VITURI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLEBER ANTONIO JERONIMO CARDOSO (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 691/STF. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INEXISTÊNCIA DE VAGA NO 
SEMIABERTO. PERMANÊNCIA NO REGIME FECHADO. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Conforme a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal e numerosos julgados 
desta Corte, não é admissível habeas corpus da decisão denegatória de liminar 
em outro habeas corpus, salvo em casos de "flagrante ilegalidade ou teratologia 
da decisão impugnada" (AgRg no HC 285.647/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2014; HC 284.999/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
23/09/2014).  Nesta hipótese, vislumbra-se flagrante ilegalidade na segregação, a 
viabilizar a superação do óbice. 
3. É assente nesta Corte o entendimento de que, em caso de falta de vagas em 
estabelecimento prisional adequado ao cumprimento da pena no regime 
semiaberto, se deve conceder ao apenado, em caráter excepcional, o 
cumprimento da pena em regime aberto ou, na falta de vaga em casa de 
albergado, em regime domiciliar, até o surgimento de vagas no regime apropriado.
5. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para deferir ao 
paciente o direito de aguardar, em regime aberto ou prisão domiciliar, o 
surgimento de vaga em estabelecimento prisional destinado ao regime semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2015(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
 Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

CLEBER ANTONIO JERONIMO CARDOSO, contra decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo Rio Grande do Sul que, nos autos do habeas corpus n. 
2137534-30.2015.8.26.0000, visando à remoção do Paciente para outro estabelecimento prisional, 
indeferiu o pedido de liminar, por não vislumbrar, na hipótese, os requisitos necessários para a sua 
concessão.

Neste writ, o Impetrante alega, em suma, que o Paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pleiteando o afastamento da Súmula 691 do STF. Argumenta que, embora 
tenha sido deferida a progressão do regime fechado para o semiaberto por decisão proferida em 
22/06/2015, ainda não houve a transferência para estabelecimento prisional adequado.

Requer, ao final, a imediata transferência do Paciente para estabelecimento 
prisional compatível com o regime semiaberto ou, alternativamente, seja-lhe concedido o direito 
de aguardar a abertura de vaga em prisão domiciliar.

Liminar indeferida.
Informações do Tribunal de origem, dando conta de que o habeas corpus lá 

impetrado  não foi conhecido em razão da inexistência de comprovação do pleito ter sido dirigido 
primeiramente à Magistrada a quo.

Parecer Ministerial pelo não conhecimento do writ e pela concessão da ordem, de 
ofício, para que os autos sejam encaminhados ao Tribunal a quo, para que analise o mérito do 
pleito ali formulado. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
 Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 

que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

Conforme a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal e numerosos julgados desta 
Corte, não é admissível habeas corpus da decisão denegatória de liminar em outro habeas 
corpus, salvo em casos de "flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada" (AgRg no 
HC 285.647/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2014; HC 
284.999/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 23/09/2014). 
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Na espécie, encontram-se presentes as circunstâncias excepcionais que 

autorizam a concessão da ordem.
A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que, em caso de 

falta de vagas em estabelecimento prisional adequado ao cumprimento da pena no regime 
semiaberto, se deve conceder ao apenado, em caráter excepcional, o cumprimento da pena em 
regime aberto ou, na falta de vaga em casa de albergado, em regime domiciliar, até o surgimento 
de vagas no regime apropriado. Neste sentido, transcrevo:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PROGRESSÃO AO 
REGIME ABERTO. PERMANÊNCIA EM REGIME MAIS GRAVOSO 
POR AUSÊNCIA DE VAGAS EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
2. Segundo entendimento consolidado nesta Corte de Justiça, configura 
constrangimento ilegal a submissão do apenado a regime mais rigoroso do 
que aquele fixado na sentença condenatória ou em sede de execução penal, 
não podendo o réu ser prejudicado pela precariedade do sistema prisional, 
sob pena de violação aos princípios da dignidade da pessoa humana e da 
individualização da pena. Precedentes.
3. Caso em que o apenado teve deferido pedido de progressão ao regime 
aberto e permanece recolhido em regime mais gravoso por ausência de 
vagas em estabelecimento compatível ao cumprimento da reprimenda.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
restabelecer a decisão proferida pelo Juízo de Execução Criminal, que 
deferiu ao paciente prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico, até 
que surja vaga no estabelecimento prisional adequado, salvo se por outro 
motivo estiver preso ou dever cumprir a pena em regime mais severo.
(HC 323.189/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/09/2015, DJe 29/09/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INEXISTÊNCIA DE 
VAGA NO REGIME INTERMEDIÁRIO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM, CONTUDO, CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2. É assente nesta Corte o entendimento que, em caso de falta de vagas em 
estabelecimento prisional adequado ao cumprimento da pena no regime 
semiaberto, deve-se conceder ao apenado, em caráter excepcional, o 
cumprimento da pena em regime aberto, ou, na falta de vaga em casa de 
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albergado, em regime domiciliar, até o surgimento de vagas no regime 
apropriado.
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem, no entanto, concedida de ofício, 
confirmando a liminar deferida, para restabelecer a decisão do Juízo de 
Execuções Penais que deferiu ao paciente o direito de aguardar, em prisão 
domiciliar com monitoramento eletrônico, o surgimento de vaga em 
estabelecimento prisional destinado ao regime semiaberto.
(HC 318.752/AC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 09/06/2015)

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
PARA REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE VAGA NO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. MANUTENÇÃO EM REGIME FECHADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
I. Hipótese em que o Tribunal a quo não conheceu do mérito da ordem 
originária, mas indeferiu liminarmente a impetração, de modo que o pedido 
não poderia ser conhecido por esta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância. 
II. Entretanto, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, na 
falta de vagas em estabelecimento compatível ao regime fixado na 
condenação, configura constrangimento ilegal a submissão do réu ao 
cumprimento de pena em regime mais gravoso, devendo o mesmo cumprir 
a reprimenda em regime aberto, ou em prisão domiciliar, na hipótese de 
inexistência de Casa de Albergado.
III. Deve ser permitido à paciente o desconto de sua reprimenda em regime 
aberto ou prisão domiciliar, até que surja vaga em estabelecimento 
adequado ao regime semiaberto, exceto se por outro motivo estiver presa 
em regime fechado. IV. Ordem concedida de ofício, nos termos do voto do 
Relator. (HC 210.448/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/04/2012, DJe 24/04/2012) 

Neste sentido, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem, de ofício, 
para deferir ao paciente o direito de aguardar, em regime aberto ou prisão domiciliar, o 
surgimento de vaga em estabelecimento prisional destinado ao regime semiaberto.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0172100-6 HC 330.334 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  21375343020158260000  691466

EM MESA JULGADO: 03/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXANDRE CARVAJAL MOURAO
ADVOGADO : LEANDRO ROSSI VITURI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLEBER ANTONIO JERONIMO CARDOSO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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